
RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO
 
 
PORTARIA Nº 119/2019-GS/SET, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019.
 
 
Dispõe sobre a instituição da Central de Operações Estaduais (COE) e o monitoramento, controle e compartilhamento de informações entre a Secretaria de Estado da Tributação (SET) e as Secretarias de Fazenda, Finanças ou Receita dos Estados, do Distrito Federal e a Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
 
            O SECRETÁRIO DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO, no uso das atribuições previstas no art. 63, XII, do Regulamento da Secretaria de Estado da Tributação, aprovado pelo Decreto nº 22.088, de 16 de dezembro de 2010,
Considerando que o Estado do Rio Grande do Norte é signatário do Protocolo ICMS 82, de 22 de junho de 2012, editado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ),
            Considerando os benefícios que a implantação da Central de Operações Estaduais (COE) propiciará à Secretaria de Estado da Tributação (SET);
Considerando a necessidade de monitorar e controlar as operações de entrada e saída de mercadorias e bens, acobertadas por documentos fiscais eletrônicos;
Considerando o objetivo de reduzir as simulações e fraudes existentes nas operações de circulação de mercadorias e bens, com a implantação da malha fiscal do trânsito;
Considerando a necessidade de aperfeiçoar o processo de comunicação, compartilhamento e integração entre os Fiscos,
 
            R E S O L V E:
 
                        Art. 1º Instituir a Central de Operações Estaduais (COE) destinada a realizar de forma prévia, mediante critério de relevância e risco fiscal, o monitoramento eletrônico de mercadorias em trânsito, com base no cruzamento de informações e dados contidos nos diversos sistemas que integram a administração tributária, informações compartilhadas com outros Estados, e de outras fontes externas que levem à identificação de indícios de irregularidades.  
            Art 2º Consideram-se critérios de relevância e risco fiscal para o monitoramento de que trata o art. 1º desta Portaria, entre outros:
I - valor da operação em relação ao porte do destinatário;
II - segmento comercial com comportamento de risco;
III - situação cadastral/fiscal irregular do contribuinte;
IV - antecedentes do contribuinte ou  transportador;
V - compras por CPF;
VI - acompanhamento de eventos da NF-e e vinculados ao trânsito físico da mercadoria;
VII - manifestação do destinatário contrária ou em desacordo com a operação realizada;
VIII - simulações, fraudes e irregularidades na internalização de mercadorias, entre outras.       
            Art. 3º À Central de Operações Estaduais (COE) compete:
I - planejar e coordenar ações de fiscalização de mercadorias em trânsito no âmbito das competências da COE;
II - atuar no cruzamento de informações e execução de ações integradas com o setor de Inteligência da Secretaria de Estado da Tributação (SET);
III - coordenar e executar ações integradas, entre os Estados signatários de protocolos ICMS editados pelo Conselho Nacional de Política Fazendária, na área de fiscalização de mercadorias em trânsito;
IV - inserir e monitorar as ações fiscais geradas pelas informações do Canal Vermelho (interno e nacional);
V - subsidiar os órgão envolvidos com a fiscalização de trânsito, itinerância, fiscalização de estabelecimentos e unidades regionais de tributação (URTs), com informações sobre operações relevantes e que envolvam certo grau de risco;
VI - prestar as informações necessárias às unidades regionais de tributação (URTs) e aos órgãos externos, com anuência da autoridade competente, bem como realizar diligências e ações prioritárias quando houver necessidade de caracterização de crimes contra a ordem tributária;
VII - sugerir à Subcoordenadoria, a qual a Central de Operações Estaduais (COE) está subordinada, a formalização de representação fiscal para fins penais, quando constatado pela COE fato que possa configurar crime contra a ordem tributária;
VIII - elaborar relatório periódico das atividades desenvolvidas pela Central de Operações Estaduais (COE) e encaminhá-lo ao Subcoordenador da Subcoordenadoria de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito (SUMAT).
Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso IV deste artigo, entende-se por Canal Vermelho o sistema eletrônico de parametrização, que consiste na seleção eletrônica de carga para conferência física e documental, ou apenas documental, com base nas informações constantes de arquivos eletrônico.
Art. 4º A Central de Operações Estaduais (COE) será vinculada à Subcoordenadoria de Mercadorias em Trânsito (SUMAT), com a seguinte estrutura de pessoal:
I - até 04 (quatro) Auditores Fiscais do Tesouro Estadual;
II – 01 (um) servidor ocupante do Grupo Ocupacional Assistente ou Analista de Administração e Finanças, da Secretaria de Estado da Tributação;
 Parágrafo único. Caberá ao Subcoordenador da SUMAT indicar um dos auditores a exercer a Coordenação da COE.
Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
            Gabinete do Secretário de Estado da Tributação, em Natal, 22 de novembro de 2019.
 
Carlos Eduardo Xavier
Secretário de Estado da Tributação
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